
 

 

 

FERTILIZANTE FOLIAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

BOAS PRÁTICAS, SEGURANÇA E 

LEGISLAÇÃO 
 

Segurança no manuseio e aplicação 

 

 

1. Introdução 

O uso de fertilizantes foliares, embora seguro quando conduzido de forma 

correta, requer cuidados específicos para proteger a saúde do trabalhador, 

evitar acidentes e prevenir impactos ambientais. A manipulação de produtos 

químicos, mesmo de baixa toxicidade, pode oferecer riscos à pele, olhos, vias 

respiratórias e ao ecossistema quando realizada sem procedimentos 

adequados. 

A segurança no manuseio e aplicação envolve três pilares principais: uso 

correto de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), armazenamento 

e transporte seguro dos produtos e prevenção da contaminação 

ambiental. O cumprimento dessas práticas, aliado à capacitação do 

operador, garante eficiência operacional e minimiza riscos. 

 

2. Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

O uso de EPIs é obrigatório para a manipulação, preparo e aplicação de 

fertilizantes foliares. Mesmo que muitos fertilizantes apresentem baixa 

toxicidade, as formulações podem conter aditivos, agentes quelantes ou 

surfactantes que provocam irritações ou reações alérgicas. 



 

 

Os principais EPIs recomendados incluem: 

• Luvas de proteção química: confeccionadas em nitrila, neoprene ou 

PVC, protegem as mãos contra contato direto com a calda ou o 

produto concentrado. 

• Óculos de segurança ou viseira facial: evitam respingos nos olhos, 

que podem causar irritações ou lesões. 

• Avental impermeável: protege o corpo durante o preparo e o 

enchimento do tanque de pulverização. 

• Máscara com filtro para vapores orgânicos e partículas: 

especialmente importante ao manipular produtos em pó ou em 

ambientes fechados. 

• Botas impermeáveis: evitam contato do produto com os pés e 

tornozelos, prevenindo irritações cutâneas. 

O EPI deve estar em boas condições de uso, ser higienizado após cada 

aplicação e substituído quando apresentar desgaste. Além disso, o operador 

deve vestir o EPI na ordem correta, evitando contato da pele com superfícies 

contaminadas durante a remoção (BRASIL, 2018). 

 

3. Armazenamento e Transporte Seguro 

O armazenamento adequado dos fertilizantes foliares é fundamental para 

preservar sua qualidade e evitar riscos à saúde humana e ao meio ambiente. 

As recomendações incluem: 

 

 



 

 

• Local de armazenamento: deve ser seco, ventilado, protegido da luz 

solar direta e longe de fontes de calor. O espaço deve ser exclusivo 

para insumos agrícolas, evitando o contato com alimentos, 

medicamentos ou produtos de uso doméstico. 

• Organização e sinalização: manter produtos identificados, com 

rótulos legíveis e separados por tipo (fertilizantes, defensivos, 

corretivos), utilizando prateleiras ou paletes para evitar contato direto 

com o piso. 

• Controle de estoque: seguir o princípio "primeiro que entra, primeiro 

que sai" (PEPS), para evitar o vencimento de produtos. 

• Embalagens originais: nunca transferir o produto para recipientes 

não rotulados ou inadequados, para prevenir confusões e acidentes. 

Durante o transporte: 

• Os produtos devem ser acondicionados de forma estável, evitando 

quedas e vazamentos. 

• Veículos utilizados devem estar limpos, protegidos da chuva e da 

radiação solar direta. 

• É proibido transportar fertilizantes junto com alimentos, animais ou 

pessoas. 

• Em caso de transporte de grandes volumes, é importante portar ficha 

de emergência e seguir normas do transporte de cargas perigosas 

quando aplicável (ABNT NBR 7500). 

 

 

 



 

 

4. Prevenção de Contaminação Ambiental 

A aplicação de fertilizantes foliares, se mal conduzida, pode causar 

contaminação do solo, da água e da fauna. Embora a toxicidade ambiental 

de muitos fertilizantes seja baixa em comparação com defensivos agrícolas, 

a aplicação excessiva ou o descarte inadequado ainda representam riscos. 

Medidas preventivas incluem: 

• Evitar aplicações próximas a corpos d’água: respeitar faixas de 

segurança para impedir deriva ou escorrimento superficial. 

• Calibrar equipamentos: aplicar apenas a dose recomendada, 

evitando excesso que possa atingir o solo ou causar lixiviação. 

• Prevenir deriva: não aplicar em condições de vento acima de 10 km/h 

ou com temperatura e radiação solar elevadas, que favoreçam 

evaporação e deslocamento das gotas. 

• Destinação correta de embalagens: embalagens vazias devem ser 

tríplice lavadas, inutilizadas e encaminhadas para postos de 

recebimento autorizados, conforme legislação vigente (BRASIL, 

2000). 

• Descarte de sobras de calda: o excedente deve ser aplicado na 

própria área de cultivo, em doses seguras, nunca descartado em cursos 

d’água ou solo sem cultivo. 

Além disso, boas práticas agrícolas recomendam que a aplicação foliar seja 

integrada a um manejo nutricional equilibrado, evitando o uso desnecessário 

de insumos e reduzindo o risco de acúmulo de nutrientes no ambiente. 

 

 



 

 

5. Considerações Finais 

A segurança no manuseio e aplicação de fertilizantes foliares depende da 

adoção de procedimentos técnicos, uso de EPIs adequados e respeito às 

normas de armazenamento, transporte e descarte. Além de proteger o 

trabalhador, essas práticas preservam o meio ambiente e garantem a 

qualidade do produto aplicado. 

Investir em treinamento e conscientização dos operadores é essencial para 

criar uma cultura de segurança no campo. A correta aplicação dos princípios 

apresentados assegura que a adubação foliar contribua de forma eficiente e 

sustentável para o aumento da produtividade agrícola. 
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Diagnóstico Nutricional e Interpretação de Resultados 

 

1. Introdução 

O diagnóstico nutricional é uma ferramenta fundamental no manejo da 

fertilidade das culturas, permitindo identificar deficiências e excessos de 

nutrientes, ajustar doses e otimizar a produtividade. Entre os métodos mais 

utilizados, destacam-se a análise foliar e a avaliação visual de sintomas, 

que, quando combinadas, oferecem um quadro mais preciso da situação 

nutricional das plantas. 

Um diagnóstico bem conduzido não apenas corrige problemas já existentes, 

mas também antecipa desequilíbrios antes que prejudiquem 

significativamente o desenvolvimento e a produção. Com base nas 

informações obtidas, o produtor e o técnico podem elaborar programas de 

manejo mais eficientes e sustentáveis. 

 

2. Análise Foliar e Visual de Sintomas 

2.1 Análise foliar 

A análise foliar consiste na determinação laboratorial da concentração de 

nutrientes presentes nas folhas ou em outras partes da planta, fornecendo um 

retrato direto do estado nutricional da cultura. Esse método é mais preciso 

do que a análise de solo para avaliar a nutrição mineral, pois reflete a 

absorção efetiva dos nutrientes e não apenas sua disponibilidade no meio de 

cultivo (MALAVOLTA, 2006). 

Para garantir resultados confiáveis, é essencial: 



 

 

• Coletar folhas em estádios fenológicos padronizados, conforme a 

cultura. 

• Seguir protocolos de amostragem para evitar contaminações. 

• Enviar as amostras rapidamente ao laboratório, preservando sua 

integridade. 

• Interpretar os resultados à luz de faixas de suficiência específicas para 

cada cultura e fase de desenvolvimento. 

A análise foliar permite detectar deficiências “ocultas” — situações em que 

a planta apresenta níveis abaixo do ideal, mas ainda não manifesta sintomas 

visíveis. 

2.2 Avaliação visual de sintomas 

A avaliação visual é um método rápido e de baixo custo para identificar 

desequilíbrios nutricionais. Cada nutriente tende a causar sintomas 

característicos, como cloroses, necroses, deformações foliares e redução do 

crescimento. 

Os sintomas variam conforme a mobilidade do nutriente na planta: 

• Nutrientes móveis no floema (N, P, K, Mg): as deficiências aparecem 

primeiro em folhas mais velhas, pois a planta os remobiliza para 

tecidos novos. 

• Nutrientes imóveis ou pouco móveis (Ca, B, Fe): as deficiências 

surgem em folhas jovens e tecidos em crescimento. 

Apesar de útil, a avaliação visual apresenta limitações, pois sintomas 

semelhantes podem ser causados por fatores abióticos (seca, frio, 

encharcamento, toxicidade de alumínio) ou bióticos (pragas e doenças). Por 

isso, deve ser usada como complemento à análise foliar. 



 

 

3. Deficiências e Excessos Nutricionais 

3.1 Deficiências 

A deficiência de nutrientes ocorre quando a demanda da planta não é 

atendida pela disponibilidade e absorção, resultando em prejuízos 

fisiológicos e metabólicos. Alguns exemplos típicos incluem: 

• Nitrogênio (N): clorose generalizada, principalmente em folhas mais 

velhas. 

• Fósforo (P): folhas com tonalidade arroxeada e crescimento reduzido. 

• Potássio (K): clorose e necrose nas bordas das folhas. 

• Cálcio (Ca): deformações e necroses em tecidos jovens. 

• Ferro (Fe): clorose internerval em folhas novas. 

As deficiências podem ser absolutas (baixa concentração no solo ou planta) 

ou relativas (nutrientes presentes, mas indisponíveis devido a pH 

inadequado, competição entre íons ou estresses ambientais). 

3.2 Excessos 

O excesso de nutrientes também compromete o desenvolvimento da planta, 

podendo causar toxicidade direta ou desequilíbrios nutricionais pela 

competição com outros elementos. Exemplos: 

• Excesso de nitrogênio pode levar a crescimento vegetativo excessivo, 

atraso na maturação e maior suscetibilidade a pragas e doenças. 

• Excesso de sais solúveis (condutividade elétrica elevada) pode causar 

queimaduras foliares e estresse osmótico. 

• Altos níveis de micronutrientes como boro e cobre podem ser tóxicos, 

mesmo em pequenas concentrações. 



 

 

O monitoramento periódico ajuda a prevenir excessos, que muitas vezes são 

resultado de aplicações repetidas sem base diagnóstica. 

 

4. Ajuste de Doses e Programas de Manejo 

O ajuste de doses deve ser baseado na integração das informações obtidas 

pelas análises foliares, sintomas visuais e análises de solo. Esse processo 

envolve: 

• Correção imediata: em casos de deficiência diagnosticada durante o 

ciclo, aplicações foliares podem fornecer uma resposta rápida, 

especialmente para micronutrientes. 

• Ajuste preventivo: os resultados de análises de ciclos anteriores 

servem para ajustar o plano de adubação da safra seguinte, evitando 

reincidência de problemas. 

• Equilíbrio nutricional: além de atender às exigências individuais de 

cada nutriente, é importante considerar interações entre elementos 

(antagonismos e sinergismos). Por exemplo, excesso de potássio pode 

reduzir a absorção de magnésio e cálcio. 

• Consideração do estádio fenológico: o momento de aplicação deve 

coincidir com os períodos de maior demanda pelo nutriente. 

• Integração de fontes: combinar adubação de solo e foliar de forma 

estratégica, aproveitando as vantagens de cada método. 

Um programa de manejo eficiente não se limita à correção de deficiências, 

mas busca manter o equilíbrio nutricional durante todo o ciclo, maximizando 

a produtividade e a qualidade do produto colhido. 

 



 

 

5. Considerações Finais 

O diagnóstico nutricional e a interpretação correta dos resultados são pilares 

do manejo nutricional moderno. A análise foliar, associada à observação 

criteriosa de sintomas, possibilita a identificação precoce de problemas e a 

adoção de medidas corretivas e preventivas. 

A aplicação criteriosa dessas informações no ajuste de doses e programas de 

manejo evita desperdícios, aumenta a eficiência do uso de insumos e 

contribui para a sustentabilidade da produção agrícola. Mais do que reagir a 

sintomas, o diagnóstico nutricional bem estruturado permite antecipar 

problemas e garantir que a planta atinja seu pleno potencial produtivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Referências Bibliográficas 

• EPSTEIN, E.; BLOOM, A. J. Mineral Nutrition of Plants: Principles 

and Perspectives. 2. ed. Sunderland: Sinauer Associates, 2005. 

• FERNANDES, M. S.; SOUZA, S. R. Diagnóstico do estado 

nutricional das plantas. In: FERNANDES, M. S. (org.). Nutrição 

Mineral de Plantas. Viçosa: Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, 

2006. p. 361-376. 

• MALAVOLTA, E. Manual de Nutrição Mineral de Plantas. São 

Paulo: Agronômica Ceres, 2006. 

• MARSCHNER, P. Marschner’s Mineral Nutrition of Higher Plants. 

3. ed. London: Academic Press, 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Legislação e Sustentabilidade no Uso de Fertilizantes 

Foliares 

 

1. Introdução 

O uso de fertilizantes foliares no Brasil está sujeito a um conjunto de normas 

e regulamentações que visam garantir a qualidade dos produtos, a segurança 

dos usuários e a proteção ambiental. Além disso, a adoção de práticas 

agrícolas sustentáveis e de certificações reconhecidas é cada vez mais 

relevante, tanto para atender a exigências de mercado quanto para promover 

sistemas de produção mais eficientes e responsáveis. 

Este texto aborda as normas e regulamentações brasileiras aplicáveis a 

fertilizantes foliares, os requisitos de rotulagem e registro junto ao 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), e a 

importância de boas práticas agrícolas e certificações no contexto da 

sustentabilidade. 

 

2. Normas e Regulamentações Brasileiras para Fertilizantes Foliares 

No Brasil, a produção, importação, comercialização e uso de fertilizantes — 

incluindo os foliares — são regulamentados pela Lei nº 6.894/1980 e pelo 

Decreto nº 4.954/2004, que estabelecem normas para inspeção e 

fiscalização. Essas normas abrangem requisitos de composição, qualidade, 

rotulagem e registro dos produtos. 

 

 



 

 

O MAPA é o órgão responsável pela fiscalização e controle da qualidade dos 

fertilizantes, corretivos e biofertilizantes. Para ser comercializado, o 

fertilizante foliar deve atender às especificações de composição mínima 

estabelecidas nas Instruções Normativas (INs) vigentes, que variam 

conforme o tipo de produto e nutriente. 

Os fabricantes e importadores devem garantir: 

• Atendimento aos padrões de qualidade definidos em norma técnica. 

• Ausência de contaminantes em níveis superiores aos limites 

permitidos, como metais pesados (cádmio, chumbo, arsênio). 

• Conformidade com as garantias declaradas no rótulo. 

Além disso, é obrigatória a manutenção de registros de produção e 

comercialização, para permitir rastreabilidade e fiscalização. 

 

3. Rotulagem e Registro no MAPA 

A rotulagem é um aspecto central na regulamentação dos fertilizantes 

foliares, pois fornece informações essenciais para o uso seguro e eficiente do 

produto. De acordo com a legislação brasileira, os rótulos devem conter, no 

mínimo: 

• Nome e marca comercial do produto. 

• Tipo e classe do fertilizante (por exemplo, fertilizante mineral simples, 

misto ou composto). 

• Garantias de nutrientes (teor de N, P₂O₅, K₂O e micronutrientes, 

quando aplicável). 

• Instruções de uso, incluindo dose, época e forma de aplicação. 

• Advertências de segurança e orientações de armazenamento. 



 

 

• Nome e endereço do fabricante ou importador, número do registro no 

MAPA e data de fabricação ou validade. 

O registro no MAPA é obrigatório antes da comercialização. Para obtê-lo, o 

fabricante ou importador deve apresentar documentação técnica contendo a 

formulação, métodos analíticos para comprovação das garantias, laudos 

laboratoriais e informações sobre a segurança do produto. 

Produtos destinados à agricultura orgânica devem atender às exigências 

específicas definidas na Instrução Normativa nº 46/2011, que regulamenta 

os insumos permitidos nesse sistema de produção. 

 

4. Boas Práticas Agrícolas e Certificações 

A sustentabilidade no uso de fertilizantes foliares vai além do cumprimento 

da legislação. A adoção de boas práticas agrícolas (BPAs) é essencial para 

minimizar impactos ambientais, otimizar o uso de recursos e garantir a 

qualidade dos produtos agrícolas. Entre as principais práticas destacam-se: 

• Realizar diagnósticos nutricionais (análise foliar e de solo) antes de 

definir as doses. 

• Respeitar doses e épocas de aplicação recomendadas, evitando 

excessos que possam causar fitotoxicidade ou poluição. 

• Utilizar equipamentos calibrados para reduzir perdas por deriva e 

garantir cobertura uniforme. 

• Treinar operadores para manuseio seguro, uso de EPIs e descarte 

correto de embalagens. 

• Integrar a adubação foliar a um plano de manejo nutricional 

equilibrado, em conjunto com a adubação de solo. 



 

 

No campo das certificações, programas como GlobalG.A.P., Rainforest 

Alliance e Produção Integrada exigem práticas que assegurem 

rastreabilidade, segurança do alimento, uso racional de insumos e 

preservação ambiental. Essas certificações são cada vez mais valorizadas por 

mercados nacionais e internacionais, funcionando como diferencial 

competitivo para produtores. 

O atendimento a esses padrões também pode ser requisito para exportações, 

reforçando a importância de unir conformidade legal e práticas sustentáveis. 

 

5. Considerações Finais 

O uso responsável de fertilizantes foliares no Brasil requer atenção a três 

pilares: conformidade legal, segurança no uso e compromisso com a 

sustentabilidade. A legislação e as normas técnicas do MAPA garantem a 

qualidade e a segurança dos produtos, enquanto a rotulagem adequada 

orienta o uso correto e previne riscos à saúde e ao meio ambiente. 

As boas práticas agrícolas e as certificações complementam esse quadro, 

assegurando que o manejo nutricional seja eficiente, ambientalmente 

responsável e economicamente viável. Ao integrar legislação, tecnologia e 

sustentabilidade, a adubação foliar se consolida como uma ferramenta 

moderna para elevar a produtividade agrícola sem comprometer os recursos 

naturais. 
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